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Órgão: Ministério da Defesa/Comando da Marinha/Gabinete do Comandante

PORTARIA Nº 284/MB/MD, DE 14 DE OUTUBRO DE 2025

O COMANDANTE DA MARINHA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II do
art. 1° do Decreto n° 90.703, de 18 de dezembro de 1984, combinado com o art. 4° da Lei Complementar n°
97, de 9 de junho de 1999, e de acordo com o contido no art. 19 do Regulamento da Caixa de Construções
de Casas para o Pessoal da Marinha, aprovado pelo Decreto n° 2.013, de 26 de setembro de 1996, resolve:

Art. 1° Nomear, a partir de janeiro de 2026, por necessidade do serviço, a CMG (IM) 06.2120.42
WALESKA DE HOLANDA CAVALCANTE para exercer o cargo de Diretora-Executiva da Caixa de
Construções de Casas para o Pessoal da Marinha.

Art. 2° Exonerar, a partir de janeiro de 2026, por necessidade do serviço, o CMG (IM) 95.0062.65
BRUNO BAHIENSE DE ALBUQUERQUE E SILVA do cargo de Diretor-Executivo da Caixa de Construções de
Casas para o Pessoal da Marinha.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na presente data.

MARCOS SAMPAIO OLSEN

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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MARINHA DO BRASIL
CAIXA DE CONSTRUÇÕES DE CASAS PARA O PESSOAL DA MARINHA

63997.050404/2025-55

PORTARIA Nº 48/CCCPM, NA DATA DA ASSINATURA.

O PRESIDENTE DA CAIXA DE CONSTRUÇÕES DE CASAS PARA O PESSOAL DA MARINHA , no uso
de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 12, do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, pelo Regulamento
aprovado pelo Decreto nº 2.013, de 26 de setembro de 1966, e pelo Regimento Interno desta Autarquia, resolve:

Art. 1º Delegar competência aos Oficiais encarregados pelos diversos setores da estrutura administrativa da Caixa
de Construções de Casas para o Pessoal da Marinha (CCCPM), para adotarem ações e providências relacionadas na presente
Portaria e assinarem documentos “por delegação de competência”, conforme discriminado abaixo:

I - Ao Diretor-Executivo (CC-02):

a) praticar os atos outorgados pelo Presidente, por procuração, para fazer efeito perante pessoas físicas e jurídicas
de Direito Público ou Privado, especialmente Órgãos Públicos Federais, Estaduais ou Municipais, Cartórios e Ofícios de Notas e
Registrais,conferindo poderes para representar a Autarquia nas escrituras de financiamentos concedidos, nas escrituras de Compra e
Venda, Promessa de Compra e Venda, Cessão ou Promessa de Cessão de Direitos, Permuta, podendo assinar termos e documentos
de transmissão de domínio, direito e ação, posse, responder pela evicção, dar quitação, autorizar baixa de hipotecas e cauções e/ou
alienação fiduciária, além de poder retirar e juntar documentos de quaisquer espécies ou solicitar informações;

b) assinar documentos administrativos de rotina que não contenham juízo de valor, decisão, ordem ou determinação,
endereçados a autoridades civis ou militares, que ocupem cargos com precedência equivalente a nível hierárquico igual ou inferior,
e a superior, exceto aos ODG, ODS e CM, havendo anuência do Presidente e desde que não tratem de justiça ou disciplina;

c) assinar Ordens de serviço relacionadas: à transferência de responsabilidade de contas de gestão;
passagem/assunção de função de incumbência; designação de agentes de contratação, pregoeiros, comissões, equipes de apoio,
fiscais e gestores de contratos, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres, de que tratam a Lei nº 14.133/2021; constituição
de banca examinadora para avaliação de estágios de praças; abertura e conclusão de estágio de praças; função técnica de praças;
concessão de distintivo de comportamento; designação de oficial para fiscalização de cursos; ao cadastro de servidores civis e
documentos deles decorrentes;

d) avaliar oficiais e ratificar as avaliações das praças;

e) julgar disciplinarmente as praças da CCCPM;

f) assinar procuração autorizando o Chefe do Departamento de Administração e/ou o Encarregado da Divisão de
Apoio a representar a CCCPM em assembleia de condomínio;

g) atuar como Agente Responsável pelo uso do Certificado Digital da CCCPM (CNPJ nº 03.332.937/0001-52);

h) assinar Cartão Provisório de Identidade de militares da tripulação;

i) ratificar Declaração de Dependentes (DD); e

j) autorizar a transmissão de mensagens ou expedição de documentos, tratando de assuntos de rotina, que não
contenham juízo de valor, decisão ordem ou determinação.

II - Ao Chefe do Departamento de Acompanhamento de Financiamentos e Acordos Imobiliários (CC-10):

a) assinar documentos administrativos que não contenham juízo de valor, endereçados às empresas contratadas para
prestar serviço de seguro habitacional, bem como para os beneficiários com contratos ativos e inativos; e

b) autorizar, por despacho, nos casos de beneficiários que não possuam margem consignável suficiente em Bilhete
de Pagamento, os requerimentos de solicitação de renegociação de dívidas cujo valor seja até R$ 25.000,00.

III - Ao Chefe do Departamento de Acompanhamento de Financiamentos e Acordos Imobiliários (CC-10) e ao
Encarregado da Divisão de Acompanhamento de Contratos (CC-12):

Praticar os atos outorgados pelo Presidente, por procuração, para fazer efeito perante pessoas físicas e jurídicas de
Direito Público ou Privado, especialmente Órgãos Públicos Federais, Estaduais ou Municipais, Cartórios e Ofícios de Notas e
Registrais, conferindo poderes para:



a) representar a Autarquia, na qualidade de Caucionante, nos contratos de caução de direitos creditórios decorrentes
dos contratos de financiamento imobiliários concedidos, podendo assinar tais contratos, tanto como credora e também na qualidade
de cedente destes direitos creditórios, tanto como interveniente quitante, constituindo caução sobre os imóveis gravados com
hipoteca e/ou alienação fiduciária em seu favor, representando a Autarquia perante os agentes cessionários dos créditos cedidos
assinando as escrituras necessárias;

b) assinar documentos administrativos que não contenham juízo de valor, endereçados às autoridades do Sistema
Financeiro Habitacional, Cartórios e Agentes Financeiros, atinentes aos assuntos de interesse da CCCPM que guardem relação com
Financiamentos Imobiliários, nos contratos de confissão, negociação, novação, assunção de dívidas e incorporação de parcelas
vencidas no saldo devedor com pactos adjetos de hipoteca, alienação fiduciária ou mútuo simples;

c) autorizar a baixa de hipoteca, alienação fiduciária e caução; e

d) representar a Autarquia junto à Caixa Econômica Federal (CEF) em assuntos relativos ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) e ao Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS).

IV – Ao Encarregado da Divisão de Recuperação de Créditos (CC-13):

Autorizar, por despacho, nos casos de beneficiários que não possuam margem consignável suficiente em Bilhete de
Pagamento, os requerimentos de solicitação de renegociação de dívidas de valor até R$ 10.000,00.

V - Ao Chefe do Departamento de Concessão de Financiamentos (CC-20):

a) assinar ofícios e/ou encaminhar e-mail endereçados aos beneficiários da Autarquia, excetuando Oficiais Generais
e seus dependentes;

b) autorizar, por despacho, os requerimentos de solicitação de informações, de autorização ou de concessão de
Financiamento Imobiliário (FI) e/ou Financiamento Simplificado (FS) que atendam a todos os requisitos previstos em normas; e

c) autorizar a transmissão de mensagens referentes ao programa PREAMAR, no tocante à confirmação se a
localidade de moradia de beneficiário se encontra em área considerada de risco ocasionada pela violência urbana.

VI - Ao Chefe do Departamento de Concessão de Financiamentos (CC-20) e ao Encarregado da Divisão de
Financiamentos Imobiliários (CC-21):

Praticar os atos outorgados pelo Presidente, por procuração, para fazer efeito perante pessoas físicas e jurídicas de
Direito Público ou Privado, especialmente Órgãos Públicos Federais, Estaduais ou Municipais, Cartórios e Ofícios de Notas e
Registrais, conferindo poderes para representar a Autarquia nos contratos e escrituras de financiamentos imobiliários concedidos,
podendo retirar e juntar documentos de quaisquer espécies ou solicitar informações.

VII - Ao Encarregado da Divisão de Financiamentos Simplificados (CC-22):

Assinar os contratos de financiamentos simplificados para os beneficiários da Autarquia, destinados à reforma de
imóvel, aquisição de material de construção, legalização de imóvel ou complementação de poupança necessária à aquisição de
unidade residencial.

VIII - Ao Chefe do Departamento de Administração (CC-30):

a) assinar documentos administrativos que não contenham juízo de valor, endereçados aos Órgãos Públicos
Federais, Estaduais ou Municipais, bem como às concessionárias de serviços públicos, que tratem de assuntos de interesse da
Autarquia, que se relacionem ao funcionamento das atividades da Autarquia;

b) representar os interesses da CCCPM em assembleia condominial; e

c) assinar papeleta de concessão de férias para praças.

IX- Ao Chefe do Departamento de Engenharia (CC-40):

Assinar documentos administrativos que não contenham juízo de valor, endereçados aos Órgãos Públicos Federais,
Estaduais ou Municipais, bem como aos Cartórios e Ofícios de Notas e Registrais , a fim de tratar de assuntos relacionados aos
imóveis de propriedade da CCCPM.

X - Ao Chefe do Departamento de Justiça (CC-60):

Assinar documentos administrativos que não contenham juízo de valor, endereçados ao Procurador-Chefe desta
Autarquia; às Procuradorias-Regionais, aos órgãos do Poder Judiciário, aos Ministérios Públicos e Defensorias Públicas Federais e
Estaduais; aos Órgãos Públicos Federais, Estaduais ou Municipais, entidades da administração indireta, à empresas concessionárias
e prestadoras de serviços públicos e aos cartórios, a fim de tratar de assuntos que envolvam às atividades imobiliárias da CCCPM,
relacionados à: consultas técnicas na área jurídica; processos contenciosos; levantamento de dados pessoais relacionados à
processos de cobrança judicial; levantamento de dados e contestação de cobranças administrativas e judiciais acerca de dívidas



imobiliárias.

XI – Ao Assistente (CC-01.1):

a) autenticar documentos administrativos, conforme preconizado no inciso 1.11.6, do Manual Técnico de Produção
de Documentos da Marinha do Brasil (MatDoc), cujas assinaturas couber ao Presidente; e

b) assinar documentos de divulgação de assuntos da área de Comunicação Social e de Relações Públicas referentes
à cerimônias, formaturas, recepções e convites.

Art. 2º Delegar competência ao Ordenador de Despesas, e, em seus afastamentos e impedimentos legais, ao
respectivo substituto, para, observada a legislação aplicável e as normas em vigor, autorizar a celebração de contratos
administrativos ou a prorrogação de contratos em vigor, relativos à atividade de custeio, com valores totais iguais ou inferiores a R$
1.000.000,00 (hum milhão de reais).

Art. 3º Em casos de ausência, prevista ou imprevista, das autoridades com delegações previstas nesta Portaria, os
documentos, cuja natureza e urgência assim justifiquem, serão assinados “no impedimento” por Oficial que se segue na Cadeia de
Comando ou designados em Ordem Interna, observando-se o previsto nos incisos 1.11.2 e 1.11.3 do MaTDoc, quanto à elaboração
e assinatura de documentos, com exceção daqueles oriundos de atos outorgados pelo Presidente mediante procuração.

Art. 4º Considera-se “assunto de rotina” a remessa de informações funcionais periódicas, de documentos ou de
materiais, e a comunicação de fatos, mesmo não periódicos, com características de coisa comum, previstos na legislação ou nos
procedimentos vigentes e que não envolvam juízo de valor da Autarquia, juízos de competência superior, decisões, ordens ou
determinações.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 20, de 31 de janeiro de 2019.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na presente data.

ALEXANDRINO MACHADO NETO
Vice-Almirante (IM)

Presidente
Distribuição:
CC – 01.1, CC – 01.2, CC – 01.3, CC – 01.4, CC-02, CC – 02.1, CC – 02.2, CC – 02.3, CC-10, CC-12, CC-13, CC-20, CC-
21, CC-22, CC-30, CC-40, CC-50, CC-60 e Arquivo.
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